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r. DAs coNDrÇÕEs cERArs DA coNTRATAÇÃo
1.I. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇAO, CONFIGURAÇAO,
PARAMETRIZAÇÃo E DISpoNIBtLzAÇÃo CoNTINUADA. No MoDELo soF-TwARE coMo
sERVrÇo (sAAS), DE pLATAFORMA wEB INTEcRADA PARA GEsrÃo rle:rnÔNrca oe
DOCUMENTOS, PROCESSOS ADMINISTRATIVOS E ARQUIVO DIGITAL INSTITUCIONAL.
coNTEMpLANDo rneurraÇÃo pRocESSUAr, ASSINATURA ELETRONICA, ASSINATURA
DrcrrAL NATlvA. cLASStFtcAÇÀo. TEMpoRALtDAoe. oesrtneçÀo DocUMENTAL.
CONTROLE DE ACESSO, AUDITORIA, PESQT]ISA, OCR. ARMAZENAMENTO. BACKUP,
SL?ORTE TECNICO, MANUTENÇÃ0 E ATUALZAÇÕES, conforme condições e exigências

estabelecidas neste instrumento.

ANExo I - TERMo or nonrnÊNcra
PROCESSO ADMTNISTRATM N' 0002r.20260804/0001-08

l_oTE 1:\ICo

ITE}Í DESCRIÇAO

níPLANTAÇÃo DA soluçÃo

\'. t:l,ilT

R$ 17.400,00

\,, TOTAI,

R$ 17.400,00

Q r,) .II)

I.0 sERVrÇO

É§recrnceçÃti, rúir-anrÀÇÁô, councÚi.lçÃó s iÀnel,rÉinrzaçÃo DA soluÇÀo wEB INTECRADA

PARA CESTÁO ELETRÔNICA DE DOCUMENTOS, PROCESSOS ADMINISTRATMS E ARQUM DIGITAL
INSTITUCIONAL, INCLUINDO A PREPARAÇÃO DO AMBIENTE, CONFICURAçÃO -DA ESTRUTURA

oRGÀNIZACIONAL, cADAsrRo oE usuÁntos, DEFINIçÃo DE PERFIS E PERMISSoES DE ACEsso,
CONFIGURAÇÃO DOS TIPOS E CLASSES DOCUMENTAIS, TABELAS DE TEMPORALIDADE E DESTINÀçAO

DOCUMENTAL,TIPOSDEPROCESSOSEFLUXOSPROCESST]AIS,MODELOSDEDOCUMENTOS,
r.rórrniceçóe], e§irr.u,run,c.s ELETRôNICAs E DIGITAIS (Át E A-:tI REcuRsos DE oCR. tNDEx^çÃo E

pesQutse, eEM cot!{o A REALZAÇÃO DE TESTES, VALIDAÇÃO DAS CONFICURAÇÔ_ES. TREINAMENTO DOS

USUÁRIOS E ADMINISTR:\DORES E ACOMPANHAMENTO DA ENTRADA EM OPERAÇAO DA SOLUçAO,

, DrspoNrBrlrzAÇÃo CoNTINUADA Do r2.o MÊs Rs 36.883,33 Rs 442.599,96. SOLUÇAO
ESPECIFICAçÃo: DISPoNIBILIZAÇÃO MENSAL, No MoDELo soFrwARE coMo sERvIÇo (sAAs), DE

PLATAFoRMA wEB TNTEGRADA PARA cESTÃo gLprnÔNtc,r DE DocuMENTos' PRocEssos
ADMINISTRATIVOS E ARQI'IVO DICITAL INSTITUCIONAL, COMPREENDENDO' ENTRE OUTROS, OS

SEGUTNTES SERVIÇOS E FUNCIONALIDADES: . PRODUÇÃO. RECEBIMENTO. PROTOCOLO E lEgllllo- ?l
DOCUMENTOS r.tÀtOOrCruarS E DIGITALIZADOS, COM CAPTURA DE METADADOS E VINCULAÇAO

AUTOMÁTICA AOS RESPEC'IIVOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS: . ARMAZENAMENTO SEGURO DE

DOCUMENTOS, ANEXOS E SUAS RESPECTIVAS VERSÕES, COM CONTROLE DE INTEGRIDADE POR MEIO DE

naslrà]qiúóãnancó É À,1aNurenÇÃo Do HIsróRICo DE ALTERAÇÕEs; ' cLASSIFIcAÇÀo DocUMENTAL

coNFoRME PLANo DE cu.ssúlceçÃo INSTITUCIoNAL' coM APLICAÇÀo ^DE TABELAS DE

rE#óilLrDó; r oesrrNeçeo, côvreupleroo ELIMINAÇÃo. TRANSFERÉNCIA 
-E,.g,tl.1R?t

PERMANENTE; . necoNrmcrraÉrqo ÓP Co DE CÀRACTERES (OCR). INDEXAÇAO lgloylflcn PE
coNrEúDo E MECANTSMOS DE PESQUISÀTEXTUAL AVANçADA, POR METADADOS, CONTEUDO INTECRAL.

TrpO DOCUMENTAL, Ur.,'roaos neSÀOusÁvEL E pERÍODo;-. ASsINATURA ELETRÔNICA DE DOCUMENTOS

COM CERTTFICADOS DIGITAIS ICP-BRÁSIL Àl E 43, INCLUINDO VALIDAçÃO DE AUTENTICIDADE, CARIMBO

DE TEMPo E VERIFICAÇÂO DE INTEGRIDADE DAS ASSINATURAS; . ASSINATURA DIGITAL DE DOCUMENTOS

DE FORMA NATIVA NA PRóPRIÁ PLATÀFORMA, POR MEIO DE MECANISMO DE ASSINATURA DIGITAL
TNTEGRADO AO SISTEMA, DISTINTO DA ASSINATURA ELETRÔNICA COM CERTIFICADOS ICP-BRASIL

, MENCTONADA NO TÓprCO ANTERIOR; . ABERTURA, INSTRUÇÀO, TRAMITÀçÀO E ENCERRAMENTO, DE

ipRocEssos ADMTNISTRATIVOS, COM DEFINIÇÃO DE ETAPAS. ENCAMINHAI ÍENTOS, APROVAÇOES,

DEVOLUÇôES E CONDIÇÕES DE CONCLUSÃO: . ACOMPANHAMENTO DE PRAZOS PROCESSUAIS, COM

cEnecÀó Oe eI-snre§ E NoTIFICAÇÕES AUTOTVTÁTTCAS ÀS UNIDÀDES E RESPONSÁV-EIS QUAN-IO^A
petoÊncrns. TRAMTTAç6E5 e vrNórrurNTos, . CoNFIcURAçÃo E PARAMETRIZAÇA6 DE FLUxos
PROCESSUATS (WORKFLOWS) PERSONALIZÁVEIS, ADEQUADOS ÀOS DIFERENTES TIPOS DE PROCESSOS

: ADMTNTSTRATIVOS DA INSTITUIÇÂO; . CaoestneusNtb E ADMINISTRAÇÃO DE LISUÁRIOS E LOCINSDE

, ACESSO ÀO STSTEMA, COM DEFTNIÇÀO DE DTfERENTES NÍVEIS E NATITREZA DE ACESSO-(POR EIEYIL_O-,

, ADMINTSTRADOR, CESTOR. OPERADOR E CONSULTA), UNIDADES, PERFIS E PERMISSOES. INCLUINDO

cRIAÇÀo, ALTERAÇÀo, susPENsÃo E ExcLUsÃo DE coNTAs coNFoRME A NECESSIDÀDE

wsrrruclonel; . coNTRoLE DE ACESSO ÀS II.{FORMAÇÕES, COM RESTRIÇÕES POR PERFIL, UNInADE, TIPO

: oocuN,1e1.1rAl É NivEL DE SIctLo, A55EGURAND6 CSNF1DEN6IÀLIDADE E ADEQUADA SECREGAÇA6 DE

RJNCOES: . REGISTRO DE LOGS E TRILHAS DE AUDITORIA DE TODAS AS AÇÔES REALIZADAS NO SISTEMA

_ I,I.CLuSÀO. ATTERAÇÃO. EXCLUSÃO. TRÂMITAÇÃO. ASSINATURA E ACESSO COM POSSIBILIDADE DE

J
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CONSULTÀ E EXPORTAÇAO DE RELATÓRIOS CERENCIAIS E DE AUDITORIÀI ' ORGANIZAÇÃO. CUARDA E

DISPONIBILIZAÇAO DO ARQUIVO DIGITAL INSTITUC]ONAL, CONFORME OS PRAZOS E DESTINAÇÔES

DEFINIDOS NOS INSTRUMENTOS DE GESTÀO DOCUMENTAL; . DISPONIBILIZAÇAO DE INFRAESTRUTURA

COMPUTACIONAL. BANCO DE DADOS E DEMAIS RECURSOS NECISSÁRIOS À OPERAÇÃO CONTiNUA' E AO
:orseuprngo ADEOUADo DA PLATAFoRMA; . REALIZAÇÃo DE cóPIÀs DE sEcuRANÇA (BACKTJP)

, pERróDrcAs E pRocEDrMENTos DE RESTAURÁçÃo DE DADos, ASSEGURANDo A CoNTINULPADE E,A
RECUPERAçÁo DAs tNFoRMAÇôEs; .l,IoNnoneúelro coNTÍNUo DA sol-uÇÃo, coM IDENTIFICAçAo E

: CORREÇÃO TEMPESTTVA DE F{HAS, INDISPONIBILIDADES E VULNERABILIDADEST . SUPORTE TEtNICO
. ESPTCIÁIZEOO DURANTE TODA A VIGÊNCIA CONTRATUAL, PARA ATENDIMENTO A DIryIDAS'
: Ir.{cIDeNrEs E soLIcITAÇôEs Dos usuÁpJos; . MANUTENçÂo coRRETIvA, EvolllrtvÂ E ADAPTATIVA
: DA SOLUçÃO, INCLUTT'IDO ATUALIZAÇÕES DE VERSÃO, CORREÇOES DE SEGURANÇA E AJUSTES DE

OSSEÀ,ÍPPúHO; . CUSTOMIZAÇÓES E AJUSTES DE PARAMETRIZAçÀO RELACIONADOS AO OBJETO
CONTRATADO, CONFORME NECESSIDADES IDEN-TIFICADAS AO LONGO DÀ EXECUÇAO CONTRATUAL: '
TREINAMENTo E oRIENTAÇÀo CoN-TINUADA Aos usuÁRlos E ADMINISTRADoRES Do slsrEMA.
INCLUSIVE QUANTO A NOVAS FLINCIONALIDADES DISPONIBILIZADAS DURÁNTE A VICÉNCIA

CONTRATUALi . DISPONIBILIZAçÀO DE LICENÇA.S DE ACESSO PARA UT'Í QUANTITATIVO DE 250 (DUZENTOS

E CINQUENTA) USUÁRIOS: . DISPONIBIL]ZÀÇÀO DE CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE I ({'IM)

TERAB\'TE (I TB) PARA GUARDA DE TODOS OS ARQUIVOS E DOCUMENTOS RELAC]ONADOS AOS

OCESSOS
VÀLOR TOTAL DO LOTE R§ 459.99996 (QUATROCENTOS E CINQÜENTA E NOVE MIL, NOVÉCENTOS E
NOVENTÀ E NOVE REAIS E NOYENTA E SEIS CENTÀVOS)

Vator totâl R$ 459-ED,% (quatrocentos e einquetrta e nove mil, novecetrtos e ooven'.â e trove rêai§ e troventa e §ei§

centâvos)

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conformejustihcativa constante

do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. o prazo de vigência da conúatação é de 12 meses, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021 .

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regÍas que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

2. DA FT'NDAMENTÀÇÃO E DÂ DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação fundamenta-se na necessidade de modemizar, integrar e conferir maior eficiência,

segurança e rastreabilidade à gestão de documentos e processos administrativos da Administração, em

conformidade com a Lei Federal n" l4.l33l2}2l e demais normas aplicáveis à transformação digital, à

gestão documental, às assinaturas eletrônicas. à segurança da informação e à ploteção de dados pessoais.

2.2. Atualmente, a produção, o armazenamento e a rramitação de documentos são Íealizados por meio de

arquivos fisicos, pâstas locais ou compaflilhadas. mensagens eletrônicâs e controies descentralizados,

circunstâncias que dificultam a localização das informações, o acompanhamento das movimentações, o

controle de prazos e responsabilidades e a gestão das versôes documentais.

2.3. Esse cenário amplia os riscos de extravio, duplicidade, acesso indevido, utilização de documentos

desatualizados, perda de informações e ausência de registros confiáveis das ações realizadas, além de gerar

retrabalho, consumo excessivo de papel e baixa padronização dos procedimentos administlâtivos.

2.4. Para supeÍilr essâs limitâções, faz-se necessária a contratação de plataforma web integlada

disponibilizada no modelo Software como Serviço SaaS, destinada à gestão eletrônica de documentos,

priessos administraüvos e arquivo digital institucional, contemplando, entre outras funcionalidades:

I - produção, recebimeato, ctasiificação, arÍnav enaÍnento, pesquisa e tramitação de documentos e

processos;
tr - configuração e parametrização de tipos processuais, fluxos, etapas, unidades paÍticipantes'

responsáveis, prazos, encaminhamentos, aprovações, devoluções e condições de conclusão;

III - cont ole de aces§o, versões, responsabilidades, movimentações e registros de auditoria;

IV - aplicação de instrumentos de classificação, temporalidade e destinação documental;

V - pesquisa por conteúdo, inclusive mediante reconhecimento óptico de caracteres - OCR:

VI - asiinatura eletrônica, assinâtura con' cenificados digitais A1 e A3 e mecanismo nativo de

assinatura digital da plataforma; e

VII - armazenamento, banco de dados. cópias de segurança' Íestauração, suporte técnico,

manutenção e atualizaçóes conúnuas.
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2.5, O modelo SaaS mostra-se adequado por reunir, em uma única solução, a plataforma e a infraestrutura

tecnológica necessária à sua operação, reduzindo a necessidade de aquisição e manutenção de servidores,

bancos de dados e demais componentes locais, sem prejuízo dos requisitos de disponibilidade, segurança,

continuidade, portabilidade e recuperação das informações.

2.6. A solução deverá atender âo quantitativo estimado de 250 (duzentos e cinquenta) usuiârios e

disponibilizar capacidade mínima de armazenamento de I TB (um terabyte) para os documentos e arquivos

vinculados aos processos administrativos.
2.7. A coÍttÍatação contribuirá paÍa a centralização das informações, a padronização dos procedimentos, a

redução do uso de papel e dos controles paralelos, a maior agilidade das tramitações, a proteção das

informâçoes, a preservação do acervo documental e o foíalecimento da transparência, da rastreabilidade e

da capacidade de auditoria dos atos adminisftativos.
2.8. A descrição detalhada da soluçâo, seus requisitos funcionais e não funcionais, níveis de serviço,

critérios de segurança, implantação, migração, treinamento, suporte, írmazenamento e demais condições

de execução constam deste Termo de Referência e de seus anexos.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇ-ÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E DÀ ESPECIFICAÇAO DO PRODUTO
3.1. A solução consiste na contratação integradâ dos serviços de implantação e disponibilização continuada,

no modelo Software como Serviço - SaaS, de plataforma web para gestão eletrônicâ de documentos,

processos administrativos e arquivo digital institucional, contemplando todo o ciclo de vida do objeto, desde

a configuração ilicial até a transição e â portabilidade dos dados ao término da contratação.

3.2, A co ratação será realizada em lote único, considerando a interdependência técnica e operacional entre

a implantâção. a configuração, a hospedagem, o suporte, a manutenção e a disponibilização continuada da

plataform a- conforme os se ilens:

Item Descrição Quantidade
I ImplantaÇão da solução I Serviço
1 Disponibilização continuada da solução t2 Mês

Da implantação da solução
3.3. A implantação compreenderá a preparação do ambiente tecnológico, a conhguração e a parametrização

da plataforma, incluindo. no mínimo:
I - levantamento das necessidades e dos requisitos da Contratante;

II - elaboração e execução do Plano de imPlantação;
III - configuração da estrutura organizacional. das unidades administrativas e dos respectivos

relacionamentos:
IV cadastraÍnento dos usuários e definição de perfis, níveis e permissÕes de acesso;

V - configuração dos tipos e classes documentais, metadados, modelos de documentos e formas de

indexação;
VI - parametrização do plano de classificação, das tabelas de temporalidade e dos critérios de

destinação documenÍal;
VII - configuração dos tipos de processos e dos respectivos fluxos processuais, etapas' responsáveis'

prazos, encaminhamentos, âprovações, devoluções e condições de conclusâoi

VIII - confrguração das notificaçÓes, dos alertas e dos mecanismos de acomPanhamento de prazos;

D( - habilitição das assinaturas eletrônica§, das âssinaturas digitais com certificados ICP-Brasil Al
e A3 e do mecanismo nativo de assinatura da plataforma;

X - configuração dos recursos de reconhecimento óptico de caracteres - ocR, indexação e pesquisa:

XI - realização de testes funcionais, de seguÍança, integridade, desempenho e aceitação;

XII - correção das inconformidades identilicadas durante a validação;
XtrI - treinamento dos usuários e administradores indicados pela Contratante; e

XIV - acompanhamento da entrada em produção e operação assistida da soluçâo.

3.4. A conclusâo da implantação dependerá da validação das configurações e do aceite da Contratânte,

conforme os critérios e prazos definidos neste Termo de Referência.
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Da disponibilização coutinuada
3.5. Após a implantação, a Contratada deverá disponibilizar a plataforma pelo peíodo de 12 (doze) meses,

no modelo SaaS, incluindo a infraestrutura computacional, hospedagem, banco de dados, armazenamento,
licenças de âcesso. segurançâ, monitoramento, backups, suporte técnico, manutenção e atuâlizações

necessárias ao seu funcionamento.
3.6. A plataforma deverá permitir, no mínimo:

I - produção, recebimento, protocolo, registro e vinculâção de documentos natos digitais ou
digitalizados aos respectivos processos;

II - abertura, instrução, tramitação, acompanhamento e encerramento de processos administrativos;
III confrguração e parametrização de fluxos processuais personalizados;
IV armazenamento dos documentos, anexos e respectivas versões, com verificação de integridade

por hash criptográfrco;
V controle de versões e manutenção do histórico das alterações realizadas;
W - classihcação dos documentos conforme os instrumentos de gestão documental adotados pela

Contratante;
VII - apticação de prazos de guarda, transferência, eliminação e recolhimento para guarda

permanente, condiciorada a destinação documental à autorização da Contratante e à legislação aplicável;
VtrI - utilização de OCR e indexação automática para pesquisa por metadados. conteúdo, tipo

documental, unidade responsável e período;
lX assinatum digital com ceÍihcados ICP-Brasil Al e A3, com validação de autenticidade,

integridade e, quando aplicável, carimbo do tempo;
X - assinaturâ eletrônica por mecanismo nativo da plataforma, com identihcação do signatário,

registro de data e hora, vinculaçáo ao documento e elementos que permitam verificar sua autoria e

integridade;
XI - acompanhamento de prazos, pendências e vencimentos, com emissão de aledas e notificaçÓes;

)(II - âdministração dos usuários, unidades, perfis e permissões, incluindo criaçâo, alteração,

suspensão e desativação de contas;
XIII - controle de acesso por perfil, unidade, tipo documental e nível de sigilo;
)(IV , registro de logs e trilhas de auditoria relativos aos acessos, inclusões, alterações, [amitações,

assinaturas e demais ações realizadas;
XV - consulta e exportação de relatórios gerenciais e de auditoria; e

XVI - organização, guarda, preservaçâo e disponibilizaçâo do arquivo digital institucional.
3.7. A solução deverá disponibilizar licenças de acesso paÍa alé 25O (duzentos e cinquenta) usuários e

capacidade mínima de armazenamento de I TB (um terabyte) para os arquivos e documentos relacionados

aos processos.
3.8. O limite de armtvenamento previsto no subitem anterior não incluirá o espaço técnico utilizado pelo
banco de dados, índices de pesquisa, logs, trilhas de auditoria, cópias de segurança ou arquivos necessários

ao funcionamento da plataforma.

Da infraestrutura, segurança e continuidade
3.9. A Contratada sená responsável por toda a infraestrutura lecnológica necessária à operação da solução,

incluindo servidores, banco de dados, armazenamento, conectividade do ambiente hospedado, licenças

técnicas, monitoÍamento, segurança, atualização e recuperação das informaçóes.
3.10. A solução deveÍá adotar medidas técnicas e administrativas de segurança comPatíveis com â natureza

das informações tratadas, incluindo:
I - criptografra dos dados em trânsito e em repouso;
II - autenticação segura e gestão de credenciais:
III controle de acesso baseado em perfis e lo princípio do menor privilégio;
ry - segregação de funções;
V - registro e preservação das trilhas de auditoria;
VI - mecanismos de prevenção, detecção e resposta a incidentes;
Vtr realização periódica de cópias de segurança:
Vm - procedimentos documentados de restauração e recuperação de dados: e

rr:
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IX - monitoramento da disponibilidade, do desempenho. da integridade e das vulnerabilidades da
solução.
3.1l. O tratamento de dâdos pessoais deverá observar a Lei Federal n" 13.709/2018 -Lei Ceral de Proteção

de Dados Pessoais - LGPD, as instruções da Contratânte e as demais normas aplicáveis à segurança da

informação e à gestão documental.

Do slporte, mânutenção € evolução
3.12. Duran{e toda a vigência contratual, a Contratada deverá prestaÍ suporte técnico especializado para

atendimento de dúvidas, incidentes, falhas e solicitaçôes relacionadas à utilização da plataforma.
3.13. A contratação compreendeliá as manutenções preventiva, corretiva, adaptativa e evolutiva necessárias

à continuidade, à segurança e ao desempenho da solução, incluindo atualizações de versão, corÍeçÕes de

vulnerabilidades e ajustes de pararnetrizaçâo relacionados ao objeto.
3.14- As customizações e evoluções esta.rão limitadas às funcionalidades e aos processos compreendidos
no escopo contratado, não abrangendo o desenvolvimento de sistemas ou módulos estÍanhos ao objeto.
salvo mediante procedimento próprio e prévia formalização pela Administração,
3.15. A Contratada deverá disponibilizar treinaÍnento e orientação continuada aos usuários e
administradores, inclusive quando forem implantadas atualizações que alterem significativamente a forma
de utilização da plataforma.

Do ciclo de vida e do encerramento da contratâção
3.16. O ciclo de vida da solução compreenderá:

I - planejaÍnento e levantaÍnento dos requisitos;
II - implantação, configuração e pammetrização;
III - testes, validação e entrada €m produção;
IV - operação assisúda;
V - disponibilização continuadal
VI - suporte, manutenção, atualizâção e monitorameÍrto;
VII - preservação, backup e recuperação das informações; e

VIII - encerramento, transição e portabilidade dos dados.
3.17. Os documentos, metadados, índices, versões, assinaturas, registros de tramitação, logs e demais
informações produzidas ou armazenadas durante a execução pertencerão à Contratante, não podendo ser

retidos, utilizados ou compartilhados pela Contratada para finalidade diversa da execuçâo contÍatual.
3.18. Ao término da conaabção, independentemente do motivo, a Contrahda deverá fornecer a exportação

integral dos documentos e dados institucionais em formatos abertos, estruturados, legíveis e tecnicamente

utilizáveis, preservando os vínculos, metadados, versões, assinaturas, históricos de tramitação e tÍilhas de

auditoria.
3.19. A ContÍatada deverá prestar apoio à transição e à migração das informações, de forma a impedir perda

de dados, comprometimento da autenticidade documental ou interrupção injustificada das atividades

administrativas.
3.20. Após a conhrmação do recebimento e da integridade dos dados pela Contratante, a Contratada deverá

eliminar as cópias remanescentes mantidas em seus ambientes, ressalvadas aquelas cuja conservação seja

legalmente obrigatória, apresentando declaração forinal quando solicitada.
3.21. A concepção da solução deyeÍiá ovitar dependência tecnológica indevida, assegurar a continuidade

administrativa e permitiÍ a futura substituição do fornecedor sem perda, indisponibilidade ou restrição de

acesso ao acervo documental institucional.

4. DOS REQUISITOS DÀ CONTRATÀÇÃO
4.1. A solução deverá ser disponibilizada integralmente em ambiente web, no modelo Software como

Serviço - SaaS, em língua ponuguesa, incluindo todos os recursos de infraestrutura. hospedagem, banco

de dados, a.mazenamento, segurança, monitoramento, suporte. manutenção e atualização necessiários à sua

operação.
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4.2. A plataforma deverá atender a até 250 (duzen tos cl ucnta) usuários e disponibilizar capacidade útil
mínima de armazenamento de I TB (um terabyte), sem considerar nesse limite o espaço utilizado por banco

de dados, índices, logs, backups e demais componentes técnicos da soluçâo-

4.3. Constituem requisitos mínimos da contratação:

I - gestão do cicto de vida dos documentos e processos administrativos' abrangendo Produção'
recebimento, protocolo, classificação, indexação, assinatura, tramitação, arquivamento, pesquisa e

destinação;
tr - configuação de unidades, usuários, perfis, permi§sões, tipos documentais, fluxos' etapâs,

responsáveis, prazos, notificações e condições de conclusão;
m - aplicação de plano de classificação e tabela de temporalidade e destinação documental;
IV - controle de versões, metadados, níveis de acesso e sigilo, com registro de logs e trilhas de

auditoriâ;
V - reconhecimento óptico de caracteres - OCR e pesquisa por metadados e conteúdo;
VI - assinatura digital com certificados ICP-Brasil Al e A3 e assinatura eletrônica nativa, com

mecanismos de verificação da autoria e integidade;
Vtr criptografia dos dados em trânsito e em repouso. autenticação segura' segregação de acessos,

monitoramento e proteção conra incidentes;
VtrI - realização periódica de backups, testes de restauração e manutenção de procedimentos de

continuidade e recuperação;
IX - suporte técnico, manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva e de segurança, inclusive

atualizações de versão e âjustes de parametrização;
X - treinamento inicial e orientação continuada âos usuários e administradores; e

XI - exportação integral dos documentos, metadados, versões, assinatuias, históricos e registros de

auditoria, em formato âbeÍo e tecnicaÍnente utilizáyel.
4.4. A implantação deverá compreender o levantamento de requisitos, a preparação do ambiente, a

parametrizâção da plataform4 o câdastramento inicial, os testes, a câpacitação dos usuários e o
acompanhamento da enúada em operação.
4.5. A execução deverá observar a legislação relativa à gestão documental, às assinaturas eleaônicas, ao

acesso à informação, à segurança da informação e à proteção de dados pessoais, especialmente a Lei FedeÍal

n" 13.709/2018 - LGPD.
4.6. Os dados, documentos, registros e demais informações lratados na plataforma permanecerão sob

domínio da Contratante, sendo vedada sua utilização pela Contratada para finalidâde diversa dâ execução

contratuâ1.
4.7. Ao término da contraração, a Contratada deverá garantir a portabilidade integral dos dados, apoiar a

transição e, após a confirmação do recebimento pela Contratante, eliminar as cópias remanescentes,

ressalvadas as hipóteses legais de conservaçào.
4.8. As especifrcações possuem canâter funcionÀl e de desempenho, não implicando indicação de marca,
fabricante ou produto específico, sendo admitida qualquer solução que alenda integralmente aos requisitos

estabelecidos neste Termo de Referência.

5. DO MODELO DE EXECUçÀO CONTRATUAL
5.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 meses, contado da emissão da assinatura do contrato.

5.2. Caio não seja possível a execução dos serviços no prazo avençado, o contratado deverá comunicar as

razões respectivas iom pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de

prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior'

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRÁ.TO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas paÍes, de acOrdo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n" 14,133, de 2021, e cada parte responderá pelâs consequências de sua inexecução total ou

parcial (caput do aÍt. I l5 da Lei n" 14.133, de 2021\.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspen§ão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente. anotadas tais cil:cunslâncias mediante

simptes apostila (§5'do aÍt. I l5 da Iri n" 14.133, de 2021).
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6.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Cortrâtado para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o

Íepresentante do contratado para reunião inicial para apresentâção do plano de hscalização, que conterá

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de hscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. A execução do conlrato deverá ser acompanhada e hscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (caput do aÍ. I l? da Lei n" 14.133, de 2021).
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do co[trato, para que sejarn cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores ressltados para a Administração.
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotaÍá no hislórico de gerenciâmento do contrato todas as ocorrências

relâcionadas à execuÇâo do contrato, com a descrição do que for necessário para a Íegularização das faltas
ou dos defeitos observados:
6.7.2. Identificâda qualquer inexatidão ou irregularidade. o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correçãoi
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato. em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do conrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contÍato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (inciso V do art. 22 do Decreto

n'11.246,de2022).
6.7.5. O fiscal técnico do contrâto comunicar ao gestor do conúaÍo, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à Íenovação tempesüva ou à pronogação contratual.

6.8. O fiscat administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorraÍn descumprimento das obrigações contratuais, o hscal administrativo do contrato atuaÍá

tempestivamente na solução do probtema, reportando ao geslor do contÍato parâ que tome as providências

çabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

conlrato contendo todos os regisúos formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das pronogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para ltns de

atendimento da llralidade da administraçáo.
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, Para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do conlrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato. de lodas as

Ocorrências relacionadaS à elecução dO contrato e as medidas adotadas. informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ulrapassaÍem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado nos ildicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, deyeÍrdo constar do cadastro de ate§to de cumprimenlo de obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências pa-ra a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o a.rt. 158

da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competênciâ para tal' conforme o caso.

6.10. O fiscat administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contÍatual.
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6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório hnal com informÂções sobre a consecução dos

objetivos que tenham j usti ficado a contratação e evenÍuais condutas a serem adotadas para o aprimoÍamento
das atividades da Administração.

z, oos cnttÉntos DE MEDrÇÃo E DE pAcAMENTo
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acomPanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verihcação de sua conformidade com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em paíe, quando em desacordo com as especificaçÔes

constantes neste Termo de Referência e na proposta, deYendo ser substituídos no prazo de 03 (tr&) dias' a

contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de l5 (quinze) dias, a contar do recebimento da nota fiscal
ou insúumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade

do material e consequente aceiração mediante termo detalhado.
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual peíodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências

contratuais.
7.5. No caso de controvéÍsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá

ser observado o teor do art- 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroveÍsa da execução do objeto. para efeito de tiquidação e

pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento

da nota fiscal ou instrumenlo de cobrança equivalente, verihcadas pela Administração durante a análise

préúa à liqüdação de despesa, não será computado para os hns do recebimento definitivo.
7.7. O recebimento provisório ou dehnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual peíodo.
7.8.7. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metadê, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso tr do âÍ. 75 da Lei n" 14.133, de 2O2l -

7.9. Para fins de tiquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento. tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação dâ nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestadâ até que o contralâdo providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçâo da situação, sem ônus ao

contratânte;
7.1l. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deveú ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regutaridade frscal, constatada por meio de consulta julto ao cadastro de fornecedores ou

no ."gist o cadastral unificado disponível no Poíal Nacional de Contatações Púbticas (PNCP) ou, na

lmposiiUitidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no aÍ. 68 dal,ei íf 14.133, de 2021.
7.12. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral

unificado disponível no Ponal Nâcionat de Contratâçóes Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

a.l-ü
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b) identihcar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unilicado disponível no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de ineguiaridade do contratado, será

providenciada sua notihcação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo pÍazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo corespondente, assegurada ao contratado a arnpla defesa.
7.16. Havendo a efedva execução do objeto, os pagame.rtos serão realizados normalmente. até que se decida
pela rescisão do contrato. caso o contratado não regularize sua situaçãojunto ao o cadastro de fomecedores

ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

7.17. Em atendimento ao inciso VI do a.rt. 92 da Lei Federal n" 14.133 de I " de abrit de 2021, o pagamenlo

será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante. os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetadamente entre o terÍno final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva reaiização, mediante

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de coneção monetária.

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco. agência e conta

corrente indicados pelo conffatado.
7-20. Seú considerada dala do pagamento o dia em que constâr como emitida a ordem banciária para

pagirmento.
7.21. Quando do pagamento, seú efetuada a retenção tributiáía prevista na legislação aplicável'

7.21 .1. Independintàmente do percentual de tributo inserido na planilh4 quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagâmento, os percentuais estabelecidos na legislação Yigente.

7 .22. (i contrúado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123,

de 20O6, não sofrer.i4 a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçÓes abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresenlaçâo de comprovação, por meio de

documento ohcial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
7.23.4 antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou se

representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestaçâo do serviço, conforme

determina o § l" do art. 145 da lei Federal n' 14.133121.

E. DA FORMÀ E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação. na modalidade

pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgaÍnento pelo Menor Preço, por Lote.

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Juídica
8.3. Empresrário individual: inscrição no Registro Priblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Cenificado da Condiçâo de Microempreendedor Individual -

ccMEI, cuja aceitação frcará condicionada à verifrcação da autenticidade no sítio

https ://www. gov.brlempresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Regisrro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a frlial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual seú considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n" 77, de 18 de março de 2020.
8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursâl ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera. com averbação no Registro onde tem

sede a matriz
8.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes ou da consolidação
respectiva.
8.10. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente, e CPF do representante legal da licitânte.

Habilitação Fiscal, Sociâl € Trâbalhista
8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8.12. hova de regularidade hscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão exPedida

conjuntamente p€la Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), refercnte a todos os créditos tributfuios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas admilistrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n"

1.751, de O2 de outubro de 2014, do SecretáÍio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Faz endâ Nâcional.
8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perrmte a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaçâo

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5-452, de 1' de maio de 1943;

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

Qualifr cação Econômico-Financeira
8.17. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do art. 69 da

Lei n' 14.133, de 2021)1Na hipótese de o documento não conter expressamente o prazo de validade o

documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão.

8.18. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos

2 (dois) últimos exercícios sociais (2024 e 2025), comprovando;
8.18.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1

(um, obtidos pela apticação das seguintes fórmúas:
I - Liquidez Gerat (LG) = (AtiYo Circulante + Realizável a Longo Prazo) - (Passivo Circulante +

Passivo Não Circulante);
tr - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) - (Passivo Circulanle +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) - (Passivo Circulante).;
8.18.2. As empresas criâdas no exercício financeiro da licitação deveúo atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abeíura.
8.18.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter

sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
8.18.4. Os documentos .efe.idos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasit para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPed.

8.19. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em quâlquer dos índices de Liquidez

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Correrte (LC). será exigido para hns de habilitação capital

mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação

referente ao (s) item (ns) / lote (s) por ele pÍopostos.
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8.20. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deve.ão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abenura. (L,ei n" 14.133, de

2021, aÍt. 65. § l").
8.21. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídicâ ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos

(§ 6" do art. 69 da Lei n" 14.133, de 2021).

8.22. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante-

8.23. Os Micro Empreendedores Individuais - MEIS, develão aPresentaÍ o DANSIMEI dos dois últimos

exercícios sociais.

Qualificação Técnica
8.24. Comprovação de aptidão palir a prestação de serviços de complexidade tecnológica e operacional

equivalente ou superior com o item peÍinente. por meio da apresentação de certidões ou ate§tados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.
8.25. Os atestados de capacidade técnica poderâo ser apresentados Êm nome da matriz ou da fitial do

fornecedor.
8.26. o licirante poderá disponibilizar, FACLTLTATMMENTE, todas as informações necessárias à

comprovaçâo da legitimidade dos atestados, apresentando, cópia do contrato que deu suporte à contratação.

nota(s) fiscal (ais), dentre outros documenlos que poderão ser solicitados pelo pregoeiro mediante

diligência.
8.27. A proponente deverá comprovar possuir em seu quadro, na presente data da licitação estrutura

operacional composta poÍ, no mínimo: 0l (um) profissional responsável técnico com nível superior ou

técnico em Análise de Sistemas, Tecnologiada Informação, Desenvolvimento de Sistemas, Engenharia

de Software, Tecnologia ou áreas correlatas, capacitado e habilitado para desempenhar as atividades

do objeto da presente contratação.
8.27. I . Entende-se, como pertencente ao quadro permanente:

a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado

ou contrato social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual dtetoria, devidamente

registrada junto ao órgão comPetente;
c) Empregado - cópia autenticada da ficha ou livro de registro de empregados registrada na DRT

ou ainda, cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social.

d) Prestador de Serviço - 
A comprovação aludida também poderá ser feita através de contrato

de prestação de serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum nos termos dos Acórdãos

t26l2OO7 
- 

Plenítrio; 800/2008 - 
Plenrário: 103/2009 - 

Pleniário e 80/2010 - 
Plenário ambos do

Tribunal de Contas da União - TCU.
8.27.2. A empresa licitante deveú apresentar declaração constando indicação do pessoal técnico, das

instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem

como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trâbalhos

8.27.3. O licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo prohssional técnico indicado pela

proponente, informando que os mesmos concordam com a inclusão de seus nomes na participação

permanente dos serviços na condição de profissional responsável tecnico.
g.Zl -q. É vedada a participação de profissional como responsável técnico de mais de uma licitante,

caso em que, constatadô tal fato, deverá o profissional optar por uma das licitantes, inabilitândo-se as

demais, sob pena de inabilitação sumária de todas as concorrentes.

9, DA PROVA DE CONCEITO (POC) E ÁCEITAÇÃO DO OBJETO
9.1. considerando que o objeto da contratação consiste em solução tecnológica de caráter conúnuo, cuja

implantação deveá ocorrer imediaramente após a formalização contatual, a licitante classificada em

primeiro lugar e devidamente habilitada deverá comprovar que possui soluçâo pronta e compâtível com as

exigências deste Termo de Referência, mediante realização de Prova de Conceito (POC).
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9.2. A Prova de Conceito (POC) consistiÍá na demonstração prática do sistema, com o objetivo de verificar
o atendimento integral às funcionalidades e requisitos técnicos estabelecidos no Termo de Referência.
9.3. A convocação para realização da POC será realizada pelo Agente de contratâção, durante a sessão

pública do ceÍame, por meio do chat da plataforma eletrônica, sendo de responsabilidade da licitante
acompanhar as comunicaçôes ofi ciais-
9.4. A licitante convocada deverá realizar a apresentação da Prova de Conceito no prazo máximo de até 02
(dois) dias úteis, contados da convocação realizada em sessão.

9.5. A demonstrâção deverá ocoÍrer em ambiente funcional do sistema, com acesso às funcionalidades
reais. sendo vedâda a utilização de protótipos, simulaçóes não operacionais ou apresentações meramente
demonstratívas.
9.6. A POC poderá ser realizada de forma presencial ou remota (online), podendo o licitanle vencedor optar,
sendo que o mesmo deverá informar, no chat da sessão, o formato, data e horário definidos que irá realizar
a apresentação.
9.7. Será admitida a paÍicipação de, no máximo, 0l (um) representante por licitante para acompanhamento

da Prova de Conceito (POC), desde que haja manifestâção prévia de interesse no chat da sessâo pública,

durante a fase própria do cename, para fins de organização e conúole do procedimento.

9.8. A avaliação da POC será realizada por equipe técnica designada pela Contratante, que verificará o
atendimento aos requisitos funcionais e técnicos previstos no Termo de Referência, podendo solicihr
demonstrações adicionais durante a execução.
9.9. Será considerada aprovada a licitante que demonstraÍ o atendimento integral dos requisitos exigidos,

conforme critérios estabelecidos no Termo de Referência.
9.10. O não atendimento dos reqúsitos, a não realização da POC no prazo estabelecido ou a execuçâo em

desacordo com as condições preyistas implicará na desclassificação da licitantc, sendo convocada a

próxima classificada, observada a ordem de classificação.

ro. DÀ ADEQUAÇÃO OnçlrrnNrÁnra
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento, na(s) dotação(çôes) 2101-C/.122.(n37.2.142 - Gestão Administrativa e Operacional da

Secretaria, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da l-ei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante âpostilamento.

II. DÀ PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO
ll.l. Tendo em vistâ que, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contrâtante, a escolha dâ

p ticipaçâo, ou não, de empresas conslituídâs sob a forma de consórcio, com as devidas justiÍicativas,

conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal f 14.13312021, att 18, inciso IX e, ainda, o

entendimento d; Acórdão TCU n. 1316/2010, que arribui à Administração a prerrogadva de admissâo de

consórcios em licitações por ela promovidas, frca vedada a participação de empresas reunidas sob a forma

de consórcio, sendo que, neste caso o objeto a ser licitado não envolve questões de alta complexidade

técnica, ao ponto de haver necessidade de parcelamento do objeto, através da união de esforços

CRATEÚS(CE), l0 de serembro de 2026.

THAIS XIMENES RODRIGUES FERREIRA
ORDENADORA DE DESPESAS
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